
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.402 - SP (2014/0144649-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A 
ADVOGADOS : GLAURA CRISTINA GARCIA DE SOUZA DE CARVALHO E SILVA E 

OUTRO(S)
  ILAN GOLDBERG 
  MANUELA NISHIDA LEITÃO 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONCEIÇÃO APARECIDA DE SOUZA 
ADVOGADO : CLODOALDO PUBLIO FERREIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA. COBERTURA. CLÁUSULAS DÚBIAS. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL 
AO HIPOSSUFICIENTE. ANÁLISE CONTRATUAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. A falta de clareza e dubiedade das cláusulas impõem ao julgador uma 
interpretação favorável ao consumidor (art. 47 do CDC), parte hipossuficiente por 
presunção legal
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, mister se faz a análise do contrato e revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pelas 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.402 - SP (2014/0144649-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. INCORPORADOR DO 

ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A. contra a decisão (fls. 421/425 

e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental (fls. 428/431 e-STJ), 

alegando, em síntese, que

"(...) o Recurso não pretende reexaminar qualquer das provas dos 
autos, e trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão recorrido para 
fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos, que criam uma moldura fática 
para o caso, que delimita a discussão puramente jurídica que se pretende fazer.

Desnecessário rever documentos dos autos, bastando – para 
acolher a insurgência – analisar o equivocado enquadramento jurídico que foi 
dado aos fatos delineados nas decisões judiciais, e que representa violação 
direta aos referidos dispositivos legais.

Não se insurge contra qualquer dos fatos relatados, nem se requer 
apreciação documental para que se possa chegar à conclusão necessária de 
violação aos citados dispositivos legais, apenas se requer manifestação acerca do 
enquadramento jurídico dado, ante a não conformação com o disposto nos 
dispositivos legais impugnados.

Conforme devidamente comprovado, o pagamento da indenização 
securitária foi devidamente realizado pela seguradora, nos termos do contrato 
pactuado entre as partes e em conformidade com a invalidez permanente sofrida 
pela Agravada".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.402 - SP (2014/0144649-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"(...) Eis a letra do acórdão recorrido transcrito no que interessa à 
espécie: 

'O documento de endosso que instruiu a exordial é c 
o único que restou disponibilizado à segurada- depois da  
contratação, e informa coberturas tal como acima relatado, sem 
qualquer restrição.

Nada refere, também, no que tange à invocada 
cláusula de proporcionalização em percentuais de invalidez. Ao 
contrário, é claro quando estipula o valor de R$ 27.540,75 para 
invalidez total ou parcial.

A limitação veio a lume apenas quando do c 
oferecimento da peça contestatória. Cuida-se de contrato de 
adesão que envolve autêntica relação de consumo- sujeita, 
portanto, à sistemática protetiva do Código de Defesa do 
Consumidor.

(...)
No caso dos autos, a empresa apelante infringiu tais 

normas quando" forneceu à apelada referida apólice garantindo 
valor certo de indenização para invalidez parcial por acidente, mas 
depois da ocorrência do sinistro informou-lhe sobre a existência de 
limitações de cobertura, motivo pelo qual a sentença deve 
prevalecer, como prolatada'.

Tal posicionamento está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, firmada no sentido de que a falta de clareza/informação das 
cláusulas impõem ao magistrado uma interpretação favorável ao consumidor, 
parte hipossuficiente por presunção legal. 

A propósito:
'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA. MORTE NATURAL. COBERTURA. CLÁUSULAS DÚBIAS. 
INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO HIPOSSUFICIENTE. 
PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior já firmou entendimento de que, nos 
contratos de adesão, as cláusulas limitativas ao direito do 
consumidor contratante deverão ser escritas com clareza e 
destaque, para que não impeçam a sua correta interpretação.
2. A falta de clareza e dubiedade das cláusulas impõem ao julgador 
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uma interpretação favorável ao consumidor (art. 47 do CDC), parte 
hipossuficiente por presunção legal, bem como a nulidade de 
cláusulas que atenuem a responsabilidade do fornecedor, ou 
redundem em renúncia ou disposição de direitos pelo consumidor 
(art. 51, I, do CDC), ou desvirtuem direitos fundamentais inerentes 
à natureza do contrato (art. 51, §1º, II, do CDC).
3. Agravo regimental não provido' (AgRg no REsp 1.331.935/SP, de 
minha relatoria, julgado em 3/10/2013, DJe 10/10/2013.)

'RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, 'A', DA CRFB) - DEMANDA 
RESSARCITÓRIA DE SEGURO - SEGURADO VÍTIMA DE CRIME 
DE EXTORSÃO (CP. ART. 158) - ARESTO ESTADUAL 
RECONHECENDO A COBERTURA SECURITÁRIA. 
IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA.
(...)
2. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos 
expressamente mencionados no acórdão hostilizado constitui mera 
revaloração da prova. A excepcional superação das súmulas 5 e 7 
desta Corte justifica-se em casos particulares, sobretudo quando, 
num juízo sumário, for possível vislumbrar primo icto oculi que a 
tese articulada no apelo nobre não retrata rediscussão de fato e 
nem interpretação de cláusulas contratuais, senão somente da 
qualificação jurídica dos fatos já apurados e dos efeitos 
decorrentes de avença securitária, à luz de institutos jurídicos 
próprios a que se reportou a cláusula que regula os riscos 
acobertados pela avença.
3. Mérito. Violação ao art. 757 do CC. Cobertura securitária. 
Predeterminação de riscos. Cláusula contratual remissiva a 
conceitos de direito penal (furto e roubo). Segurado vítima de 
extorsão. Tênue distinção entre o delito do art. 157 do CP e o tipo 
do art. 158 do mesmo Codex. Critério do entendimento do homem 
médio. Relação contratual submetida às normas do Código de 
Defesa do Consumidor. Dever de cobertura caracterizado.
4. Firmada pela Corte a quo a natureza consumerista da relação 
jurídica estabelecida entre as partes, forçosa sua submissão aos 
preceitos de ordem pública da Lei n. 8.078/90, a qual elegeu como 
premissas hermenêuticas a interpretação mais favorável ao 
consumidor (art. 47), a nulidade de cláusulas que atenuem a 
responsabilidade do fornecedor, ou redundem em renúncia ou 
disposição de direitos pelo consumidor (art. 51, I), ou desvirtuem 
direitos fundamentais inerentes à natureza do contrato (art. 51, §1º, 
II).
5. Embora a aleatoriedade constitua característica elementar do 
contrato de seguro, é mister a previsão de quais os interesses 
sujeitos a eventos confiados ao acaso estão protegidos, cujo 
implemento, uma vez verificado, impõe o dever de cobertura pela 
seguradora. Daí a imprescindibilidade de se ter muito bem definidas 
as balizas contratuais, cuja formação, segundo o art. 765 do 
Código Civil, deve observar o princípio da 'estrita boa-fé' e da 
'veracidade', seja na conclusão ou na execução do contrato, bem 
assim quanto ao 'objeto' e as 'circunstâncias e declarações a ele 
concernentes'.
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6. As cláusulas contratuais, uma vez delimitadas, não escapam da 
interpretação daquele que ocupa a outra extremidade da relação 
jurídica, a saber, o consumidor, especialmente em face de 
manifestações volitivas materializadas em disposições dúbias, 
lacunosas, omissas ou que comportem vários sentidos.
7. A mera remissão a conceitos e artigos do Código Penal contida 
em cláusula de contrato de seguro não se compatibiliza com a 
exigência do art. 54, § 4º, do CDC, uma vez que materializa 
informação insuficiente, que escapa à compreensão do homem 
médio, incapaz de distinguir entre o crime de roubo e o delito de 
extorsão, dada sua aproximação topográfica, conceitual e da forma 
probatória. Dever de cobertura caracterizado.
8. Recurso especial conhecido e desprovido' (REsp 1.106.827/SP, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
16/10/2012, DJe 23/10/2012 - grifou-se).

'RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURO DE 
SAÚDE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. INCLUSÃO DE 
DEPENDENTE. INAPLICABILIDADE DO § 5º DO ART. 35 DA LEI 
9.656/98. OPORTUNIDADE DE ADAPTAÇÃO AO NOVO SISTEMA. 
NÃO CONCESSÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL. POSSIBILIDADE 
DE INCLUSÃO DE QUALQUER PESSOA COMO DEPENDENTE. 
EXCLUSÃO DE COBERTURA DE LESÕES DECORRENTES DE 
MÁ-FORMAÇÃO CONGÊNITA. EXCEÇÃO. FILHO DE SEGURADA 
NASCIDO NA VIGÊNCIA DO SEGURO. INTERPRETAÇÃO MAIS 
FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR ADERENTE. ABUSIVIDADE DA 
NEGATIVA DE COBERTURA DE SITUAÇÃO DE URGÊNCIA.
(...)
3. Afastada a restrição legal à inclusão de dependentes, 
permanece em plena vigência a cláusula contratual que prevê a 
possibilidade de inclusão de qualquer pessoa como dependente em 
seguro de saúde.
4. Obrigação contratual da seguradora de oferecer cobertura às 
lesões decorrentes de má-formação congênita aos filhos das 
seguradas nascidos na vigência do contrato.
5. Cláusulas contratuais devem ser interpretadas de maneira mais 
favorável ao consumidor, mormente quando se trata de contrato de 
adesão. Inteligência do art. 47 do CDC.
6. Cobertura que não poderia, de qualquer forma, ser negada pela 
seguradora, por se tratar de situação de urgência, essencial à 
manutenção da vida do segurado, sob pena de se configurar 
abusividade contratual.
7. RECURSO ESPECIAL PROVIDO' (REsp 1.133.338/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/4/2013, DJe 9/4/2013 - grifou-se).

Inafastável, portanto, a inteligência da súmula nº 83/STJ, aplicável a 
ambas as alíneas autorizadoras.

Além disso, como posta a matéria, verificar-se a procedência dos 
argumentos veiculados no recurso exigiria o reexame de matéria fática, bem como 
a análise de cláusulas contratuais, procedimentos vedados na estreita via do 
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especial, consoante entendimento das Súmulas nºs 5 e 7 deste Tribunal.
Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA 
CONTRA SEGURADORA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. 
MULTA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. LEGITIMIDADE 
ATIVA E PASSIVA AD CAUSAM. COBERTURA SECURITÁRIA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- (...)
2.- O Tribunal de origem, interpretando as cláusulas do 
contrato, concluiu que os vícios de construção verificados 
estavam cobertos pela apólice. Nessa medida, apenas a análise 
do contrato e dos vícios apresentados poderia apontar em 
sentido contrário, o que é defeso a esta Corte por aplicação das 
Súmulas 5 e 7/STJ.
3.- Com relação à multa contratual, o acolhimento das alegações 
da agravante necessitaria de interpretação das cláusulas 
contratuais e a análise das provas carreadas aos autos, o que é 
inviável na via eleita ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
4.- Na linha dos precedentes desta Corte é de se reconhecer a 
legitimidade ativa do mutuário para cobrar, da seguradora, a 
cobertura relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados 
ao Sistema Financeiro da Habitação.
5.- Mesmo quando o contrato de mútuo é firmado sem a 
participação efetiva da empresa seguradora, é de se reconhecer 
que, tratando-se de um seguro obrigatório, estabelece-se, 
necessariamente, uma relação jurídica entre ela e o mutuário.
6.- não tendo o acórdão recorrido fixado um termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de 
recurso especial, reconhecer o advento da prescrição. Se não 
bastasse, rever a conclusão do julgado a respeito do tema só seria 
possível mediante o revolvimento de fatos e provas, o que impede a 
Súmula 7/STJ.
7.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 372.745/SC, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/10/2013, DJe 13/11/2013).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial".

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0144649-9 AREsp 539.402 / SP

Números Origem:  1032007001413  110306  141307  14132007  201401446499  3580120070139202  
92007886220098260000  992090337041

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ILAN GOLDBERG
GLAURA CRISTINA GARCIA DE SOUZA DE CARVALHO E SILVA E 
OUTRO(S)
MANUELA NISHIDA LEITÃO

AGRAVADO : CONCEIÇÃO APARECIDA DE SOUZA
ADVOGADO : CLODOALDO PUBLIO FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ILAN GOLDBERG
GLAURA CRISTINA GARCIA DE SOUZA DE CARVALHO E SILVA E 
OUTRO(S)
MANUELA NISHIDA LEITÃO

AGRAVADO : CONCEIÇÃO APARECIDA DE SOUZA
ADVOGADO : CLODOALDO PUBLIO FERREIRA

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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